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    PREFÁCIO AO LIVRO "AS NOVAS FORMAS DE RELAÇÕES PARENTAIS À LUZ DO BIODIREITO", DE ANA BEATRIZ LOPES BARBOSA




    Este é um trabalho que já nasce alvissareiro e com pretensão de repensar algumas noções que vêm sendo sedimentadas no Direito de Família com repercussão em outros ramos do Direito. A versão editorial da monografia de Ana Beatriz Lopes Barbosa representa trabalho fundamental para quem pretende compreender o atual estágio das formações familiares em decorrência do emprego de técnicas de reprodução assistida.




    Sensibilizado pelo convite para prefaciar a obra científica resultante da transformação da monografia, aprovada no Curso de Pós-graduação da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro (EMERJ) por unanimidade pela Banca Examinadora composta pelos Professores Cláudio Brandão de Oliveira, Rodrigo da Guia Silva e Nelson Carlos Tavares Júnior, refleti bastante sobre o conteúdo destas linhas em razão da preciosidade do livro ora disseminado na comunidade jurídica.




    As Novas Formas de Relações Parentais à luz do Biodireito é obra que, tenho certeza, se tornará referência no Direito brasileiro, e quiçá em outros sistemas jurídicos, por examinar com minúcias temas tão complexos e ao mesmo tempo importantes no âmbito dos segmentos do Direito de Família, do Direito das Sucessões, entre outras áreas. Na introdução, a Autora observa que o estudo é dirigido a responder à seguinte questão: “Na seara do Direito de Família, as inovações de maior destaque estão relacionadas ao Biodireito, principalmente no que tange à questão da reprodução assistida. Permeada pela vontade de correlacionar esse novo ramo do Direito, que versa sobre os avanços tecnológicos na área da biotecnologia, com o Direito de Família, esta pesquisa busca discutir as inovações por ele trazidas ao instituto da parentalidade”.




    A civilização humana está em constante evolução e, devido às mudanças e aos espaços ainda não desbravados, é fundamental o desenvolvimento das pesquisas em inúmeras áreas do conhecimento humano. O Brasil vivenciou inúmeras transformações políticas, econômicas, sociais e educacionais a partir da década de setenta no século XX, em especial, e, logicamente, as mudanças impuseram desafios e possibilidades no âmbito da pesquisa jurídica e formação continuada na área do Direito. Ao lado das mudanças operadas nos setores referidos, o desenvolvimento tecnológico também passou cada vez mais a expor a pessoa humana aos desafios nunca dantes imaginados.




    Na contemporaneidade, no contexto da produção de conhecimento, a atividade de pesquisa vem se notabilizando pela sua redefinição no que tange aos aspectos metodológicos e às práticas socioeconômicas, promovendo mudanças de suma importância. A pesquisa passou de uma lógica eminentemente disciplinar para se caracterizar pela interdisciplinaridade ou transdisciplinaridade. O modelo tradicional de pesquisa – de fracionado e linear – se fez substituir por outro mais complexo, buscando a integração dos vários ciclos (ou fases) da pesquisa básica à aplicada (TRIGUEIRO, Michelangelo Giotto Santoro. Universidades públicas. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1999, p. 93). Outros indicadores para a avaliação da qualidade da pesquisa passaram a ser considerados, como a sua relevância social, a aplicabilidade prática e a relação custo-benefício.




    No segmento da formação de novos docentes na área do Direito, a Pós-graduação Stricto Sensu vem permitindo que várias instituições de ensino superior localizadas no estado do Rio de Janeiro e em outros Estados-membros da Federação passem a contar com Mestres e Doutores em seus quadros docentes, atendendo ao aumento da demanda educacional na área do Direito. O exemplo da pesquisa desenvolvida para a elaboração deste livro é paradigmático a respeito disso, conforme será analisado em seguida, sendo merecedor de destaque o fato de que a monografia foi desenvolvida e defendida no Curso da EMERJ. Há, assim, o atendimento à função social da universidade em nível de Pós-graduação em Direito diante dos impactos que a revolução científica e as transformações mundiais têm apresentado na sociedade pós-moderna.




    Na condição de docente permanente do PPGD da UNESA (como Professor Titular), passei a orientar a autora Ana Beatriz, pessoa que desde o início se revelou inquieta e incomodada com o “estado da arte” a respeito da questão dos impactos dos avanços biotecnológicos decorrentes da reprodução assistida em matéria de parentalidade.




    As colocações feitas servem para demonstrar a importância da existência dos Cursos de Pós-graduação Stricto Sensu no universo da Ciência do Direito. A obra ora prefaciada vem a ser exatamente uma das demonstrações mais concretas da relevância do aprofundamento das pesquisas e dos estudos acadêmicos na área do Direito.




    Por óbvio que o Prefácio não deve antecipar, ainda que de modo resumido, as principais e inestimáveis conclusões do livro, mas o trabalho desenvolvido permite a identificação da altíssima qualidade e extrema complexidade das questões desenvolvidas durante os capítulos do livro.




    Além da sólida e vasta formação em vários ramos do Direito – em especial no segmento do Biodireito e do Direito de Família –, Ana Beatriz se revela bastante comprometida com os valores e objetivos acadêmicos da excelência e objetividade na pesquisa, da seriedade e lucidez na análise crítica do material pesquisado, da competência e perspicácia na solução de questões hermenêuticas, em uma visão plural e interdisciplinar dos vários institutos e fenômenos abordados.




    Após cuidadosa e exaustiva análise das várias questões em torno do tema desenvolvido na obra ora prefaciada, Ana Beatriz observa que não se pretende uma atuação onipresente do Estado nas questões referentes ao Biodireito e seus impactos na parentalidade. Mas sim a preservação da autonomia privada no campo existencial no momento em que a pessoa deseja formar sua própria família, sem ser “engessada” por regras jurídicas tão rígidas.




    Algumas palavras sobre a Autora Ana Beatriz: além de profissional da advocacia privada no estado do Rio de Janeiro com atuação efetiva em questões relacionadas ao Direito e à Educação, Ana Beatriz vem desenvolvendo seu projeto de dissertação de Mestrado no PPGD da UNESA, sendo respeitada pela sua atuação dedicada, profunda e comprometida no meio acadêmico.




    O livro é, pois, inovador, completo e instigante, fruto da harmonização da excelente pesquisa realizada e do inabalável esforço e dedicação da autora, posicionando-se entre aqueles de leitura obrigatória para todos que reconhecem a necessária visão multidisciplinar sobre tema dos impactos da reprodução assistida em matéria de parentalidade e de configuração de novos arranjos familiares. O domínio seguro sobre vários ramos do Direito, a expansão do olhar crítico a outros subsistemas sociais que não apenas o Direito e a exposição transparente e objetiva das ideias e dos raciocínios fazem com que o livro seja recomendado como referência obrigatória aos acadêmicos, estudantes e estudiosos do Direito, além dos profissionais que terão consigo uma fonte inesgotável de informações e pensamentos hábeis a permitir a solução das mais complexas questões no âmbito relativas à parentalidade decorrente da reprodução assistida.




    Cumprimento a autora Ana Beatriz e a Editora Dialética por proporcionarem à comunidade jurídica o acesso a excelente obra que, sem dúvida, será um marco no segmento do Direito brasileiro. E, sem dúvida, posso afiançar que a obra demonstra o novo tipo de postura interpretativa que se espera do pesquisador e estudioso do Direito.
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    Professor Titular de Direito Civil da UERJ, Professor Permanente do




    PPG de Direito da UNESA e Professor Titular de Direito Civil do
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    Mestre e Doutor em Direito Civil pela Universidade do Estado do Rio




    de Janeiro (UERJ)




    Presidente do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF 2)




    Ex-Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente livro visa realizar um estudo aprofundado sobre as novas formas de relações parentais constituídas à luz do Biodireito.




    A instituição familiar, como um todo, foi definida pela Constituição Federal de 1988 como sendo a base da sociedade, razão pela qual passa a deter uma especial proteção do Estado.




    Por se tratar de um tema relevante, tem-se que ele gera efeitos em todas as camadas da sociedade, o que torna necessária uma análise específica sobre as suas formas de constituição.




    Dentro do contexto protecionista que rodeia a entidade em estudo, o próprio texto constitucional determina que a realização do planejamento familiar é uma decisão livre e exclusiva do casal, cabendo ao ente estatal proporcionar os recursos educacionais e científicos para o regular exercício desse direito, sedimentado em princípios como o da dignidade humana e o da paternidade responsável.




    Com a revolução tecnológica pela qual passou a humanidade durante os Séculos XX e XXI, ocorreram grandes modificações em todas as estratificações que a compõem, inclusive no seio familiar, que, com o auxílio dos avanços científicos, ganhou novas modalidades e formas de instituição.




    Na seara do Direito de Família, as inovações de maior destaque estão relacionadas ao Biodireito, principalmente no que tange à questão da reprodução assistida. Permeada pela vontade de correlacionar esse novo ramo do Direito – que versa sobre os avanços tecnológicos na área da biotecnologia – com o Direito de Família, esta pesquisa busca discutir as inovações por ele trazidas ao instituto da parentalidade.




    Para tanto, são postos à baila posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais acerca do tema, de modo a elucidar e alcançar os objetivos gerais propostos, que são o tracejo de um panorama geral sobre as novas relações parentais perante o Biodireito e quais são as suas repercussões no ordenamento jurídico como um todo, com especial destaque ao Direito Civil, ao Direito das Sucessões e ao Direito Previdenciário.




    Direcionada por tais finalidades, a obra está estruturada em quatro capítulos. O primeiro deles se destina a realizar uma análise histórica acerca da instituição familiar e do Direito de Família propriamente dito, de modo a demostrar a sua origem e a sua evolução até os dias atuais.




    O segundo capítulo busca apresentar as repercussões das inovações tecnológicas nas relações familiares à luz do Biodireito, de modo a correlacionar esses dois ramos jurídicos à perspectiva apresentada nesta pesquisa.




    O terceiro capítulo visa estabelecer os principais mecanismos de reprodução assistida que se apresentam à sociedade, não se olvidando de tratar o modo pelo qual ocorre a sua regulamentação no Brasil.




    Por fim, o quarto e último capítulo desta pesquisa pretende trazer uma análise das novas formas e modalidades de relações parentais trazidas pelos avanços tecnológicos do Biodireito – originadas a partir das técnicas de reprodução assistida –, bem como das suas consequências no ordenamento jurídico, com um estudo empírico do posicionamento dos Tribunais Pátrios acerca da presente temática.




    Essa parcela específica da pesquisa destinada à jurisprudência se mostra necessária diante das lacunas regulamentares existentes no tema, que geraram questionamentos relevantes em razão de sua importância social. Estudar o posicionamento do Poder Judiciário pode trazer a orientação necessária para a observação das questões apresentadas.




    Insta salientar que, para o desenvolvimento deste trabalho, haverá um enfoque maior no método dedutivo, visto que o pesquisador pretende partir da compreensão da regra geral para a posterior análise específica dos casos concretos a partir das hipóteses trazidas para o estudo do objeto da pesquisa.




    No que tange aos instrumentos utilizados, os que podem ser considerados preponderantes são a pesquisa bibliográfica, a legal e a jurisprudencial. Através da análise de conceitos, preceitos e regulamentações acerca do tema, acredita-se que serão alcançados os objetivos estabelecidos e enfrentados os questionamentos norteadores deste trabalho.




    Em razão desse exposto, o tipo de abordagem que se mostra mais adequado para a sua elaboração é o qualitativo, com um enfoque no caráter subjetivo do tema por ora analisado.
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